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Não incidência.
CPRB. ZFM. Vendas destinadas à ZFM. Não incidência.
 
Processo SEI nº 10951.105284/2021-77
 

I
 
 
1. Nos termos dos Pareceres PGFN/CDA/Nº 2025/2011 e PGFN/CDA/CRJ/Nº 396/2013,
necessário se faz um alinhamento das aCvidades administraCva e judicial dos órgãos da Administração
Fazendária, em favor de atuação mais racional do ente público.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de JusCça (STJ) se sedimentou em relação a alguns
temas relacionados à tributação na Zona Franca de Manaus (ZFM) e nas Áreas de Livre Comércio (ALC) de
Boa Vista e de Bonfim, os quais já são objeto de dispensa de contestação e recursos no âmbito de atuação
dos órgãos da PGFN.

3. No item que segue, apresentam-se os precedentes judiciais que informam a posição do STJ
pela (i) aplicabilidade do bene'cio do reintegra na ZFM e nas Áreas de Livre Comércio de Boa Vista e de
Bonfim, bem como a posição da corte pela (ii) não incidência do PIS/COFINS nas vendas de produtos à ZFM
envolvendo pessoas físicas; e (iii) não incidência da CPRB sobre as vendas de produtos à ZFM.

4. Vale destacar, de antemão, que o Supremo Tribunal Federal  (STF) é refratário à interposição
de Recurso Extraordinário (RE) para discutir matéria envolvendo benefícios fiscais na ZFM.

 
 

II
 

II.1. REINTEGRA. ZFM. ALC de Boa Vista e ALC de Bonfim

 
5. O Superior Tribunal de JusCça (STJ) tem posicionamento sumulado no senCdo de que as
vendas à Zona Franca de Manaus (ZFM) estão alcançadas pelo REINTEGRA:

 
Súmula 640 STJ: O bene'cio fiscal que trata do Regime Especial de Reintegração de Valores
Tributários para as Empresas Exportadoras (REINTEGRA) alcança as operações de venda de
mercadorias de origem nacional para a Zona Franca de Manaus, para consumo,
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industrialização ou reexportação para o estrangeiro.
 

6. Analisando a possibilidade de aplicar o bene'cio do REINTEGRA também às vendas
realizadas às demais ALC, o tribunal entendeu não ser automática a extensão do benefício.

7. No REsp 1861806/SC, a segunda turma do STJ procedeu à análise dos normativos que regem
cada ALC, concluindo que somente as vendas à ALC de Boa Vista (RR) e à ALC de Bonfim (RR) são
equiparadas a uma exportação de maneira que somente as vendas desCnadas a elas ensejariam o bene'cio
do REINTEGRA:

 
 

RECURSO INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3.
PROCESSUAL CIVIL. ADUANEIRO. TRIBUTÁRIO. REINTEGRA. ART. 2º, DA LEI N. 12.546/2011 E
ART. 22, DA LEI N. 13.043/2014. CREDITAMENTO POR MERCADORIAS DESTINADAS ÀS ÁREAS
DE LIVRE COMÉRCIO DOS MUNICÍPIOS DE: TABATINGA - AM, GUAJARÁ-MIRIM - RO, BOA
VISTA - RR, BONFIM - RR, BRASILEIA - AC, EPITACIOLÂNDIA - AC, CRUZEIRO DO SUL - AC,
MACAPÁ - AP, SANTANA - AP. IMPOSSIBILIDADE DE EXTENSÃO AUTOMÁTICA DA
JURISPRUDÊNCIA REFERENTE À ZONA FRANCA DE MANAUS. NECESSIDADE DE EXAME
ESPECÍFICO DA LEGISLAÇÃO REGENTE DE CADA ÁREA DE LIVRE COMÉRCIO.
(...)
2. Muito embora este Superior Tribunal de JusCça - STJ tenha posicionamento pacificado no
senCdo de que a venda de mercadorias para empresas situadas na Zona Franca de Manaus -
ZFM equivale, para efeitos fiscais, à exportação de produto brasileiro para o estrangeiro,
segundo interpretação do Decreto-lei n. 288/67, permiCndo a fruição do Regime Especial de
Reintegração de Valores Tributários para as Empresas Exportadoras - REINTEGRA (nesse
senCdo: AgInt no AREsp. n. 691.708/AM, Primeira Turma, Rel. Min. Gurgel de Faria, julgado
em 13/09/2016, DJe 06/10/2016; AgInt no REsp. n. 1.704.482/RS, Segunda Turma, Rel. Min.
Francisco Falcão, julgado em 01/03/2018, DJe 06/03/2018), tal entendimento não pode ser
estendido de forma acrí:ca para as vendas des:nadas a toda e qualquer Área de Livre
Comércio - ALC. Isto porque cada ALC possui legislação própria, havendo que ser analisada
tal possibilidade e compatibilidade caso a caso.
3. Em relação à ALC do Município de TabaCnga - AM, regido pela Lei n. 7.965/89, o art. 6º, da
referida lei estabelecia - à semelhança do art. 4º, do Decreto-Lei n. 288/67 (Zona Franca de
Manaus) - que a entrada ali de bens advindos de outras partes do Brasil seria em tudo
equivalente a uma operação de exportação. O disposiCvo era complementado pelo art. 12, da
mesma Lei n. 7.965/89, que determinava a aplicação da legislação perCnente à Zona Franca
de Manaus, no que coubesse, tendo em vista a identidade das situações.
Contudo, a parCr da revogação expressa do art. 6º, da Lei n. 7.965/89, pelo art. 117, VI, da Lei
n. 8.981/95, a remessa de produtos nacionais para a ALC do Município de TabaCnga - AM
deixou de ser equivalente a uma exportação para quaisquer fins (fiscais ou não). Portanto, se
a venda de mercadorias para empresas situadas na a ALC do Município de TabaCnga - AM
deixou de ser equivalente a uma exportação para quaisquer fins (fiscais ou não), não há que
se falar em fruição do REINTEGRA em razão das mercadorias destinadas a esta área.
4. O mesmo raciocínio desenvolvido acima se aplica à ALC de Guajará-Mirim - RO, visto que o
art. 6º, da Lei n. 8.210/91 (que trazia disposiCvo semelhante ao suso mencionado art. 6º, da
Lei n. 7.965/89) também o foi revogado pelo art. 109, da Lei n. 8.981/95, alterando a redação
para reCrar a equiparação à exportação e criar uma simples isenção de Imposto sobre
Produtos Industrializados - IPI para os bens que entrarem na ALC. Por decorrência lógica, o
art. 9º, do Decreto n. 843/93 que também previu a equiparação à exportação foi juntamente
revogado pelo art. 109, da Lei n. 8.981/95 (ato normaCvo específico para o caso,
cronologicamente posterior e de hierarquia superior). Desse modo, se a venda de
mercadorias para empresas situadas na a ALC de Guajará-Mirim - RO deixou de ser
equivalente a uma exportação, não há que se falar em fruição do REINTEGRA em razão das
mercadorias destinadas a esta área.
5. Nas ALC's de Boa Vista - RR e Bonfim - RR, a previsão de equiparação à exportação estava
con:da no art. 7º, da Lei n. 8.256/91, o qual foi revogado pelo art. 110, da Lei n. 8.981/95,
alterando a redação para re:rar a equiparação à exportação e criar uma simples isenção de
Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI para os bens que entrarem na ALC. Contudo,
posteriormente adveio o art. 7º, da Lei n. 11.732/2008, que restabeleceu a equiparação à
exportação especificamente para este caso. Sendo assim, se a venda de mercadorias para
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empresas situadas nas ALC's de Boa Vista - RR e Bonfim - RR são equivalentes a uma
exportação, o caso é sim de fruição do REINTEGRA em razão das mercadorias des:nadas a
esta área.
6. Já para as ALC's de Brasileia, Epitaciolândia e Cruzeiro do Sul - AC, a previsão de
equiparação à exportação estava conCda no art. 7º, da Lei n. 8.857/94, o qual foi revogado
também pelo art. 110, da Lei n. 8.981/95, alterando a redação para reCrar a equiparação à
exportação e criar uma simples isenção de Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI para
os bens que entrarem na ALC. Por decorrência lógica, o art. 6º, do Decreto n. 1.357/94 que
também previu a equiparação à exportação foi juntamente revogado pelo art. 110, da Lei n.
8.981/95 (ato normaCvo específico para o caso, cronologicamente posterior e de hierarquia
superior). Nessas condições, se a venda de mercadorias para empresas situadas nas ALC's de
Brasileia, Epitaciolândia e Cruzeiro do Sul - AC deixou de ser equivalente a uma exportação,
não há que se falar em fruição do REINTEGRA em razão das mercadorias desCnadas a esta
área.
7. Para as ALC's de Macapá e Santana - AP a situação também não permite o gozo do
REINTEGRA. Isto porque o art. 11, §2º, da Lei n. 8.387/91, que as criou, determinou a
aplicação do disposto na Lei n. 8.256/91, no que coubesse. Ocorre que a Lei n. 8.256/91, que
rege as ALC's de Boa Vista - RR e Bonfim - RR, Cnha uma previsão de equiparação à
exportação conCda no seu art. 7º, o qual foi revogado pelo art. 110, da Lei n. 8.981/95. Desta
forma, por decorrência lógica, o art. 8º, do Decreto n. 517/92 que também previu a
equiparação à exportação foi juntamente revogado pelo art. 110, da Lei n. 8.981/95 (ato
normaCvo específico para o caso, cronologicamente posterior e de hierarquia superior). Aqui
não houve qualquer revigoração da equiparação à exportação, como ocorreu com as ALC's de
Boa Vista - RR e Bonfim - RR. Desta maneira, se a venda de mercadorias para empresas
situadas nas ALC's de Macapá e Santana - AP deixou de ser equivalente a uma exportação,
não há que se falar em fruição do REINTEGRA em razão das mercadorias desCnadas a esta
área.
8. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.
(REsp n. 1.861.806/SC, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado
em 15/9/2020, DJe de 21/9/2020.)

 
 

8. Em igual senCdo: AgInt no REsp 1947412/RS, AgInt no REsp 1945976/SC, AgInt no REsp
1917160/SC e AgInt no REsp 1898953/SC, da segunda turma.

9. O entendimento é compartilhado pela primeira turma do tribunal:

 
 

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. REINTEGRA.
VENDAS EFETUADAS NAS ÁREAS DE LIVRE COMÉRCIO-ALC. IMPOSSIBILIDADE DE EXTENSÃO
AUTOMÁTICA DO BENEFÍCIO FISCAL. NECESSIDADE DE EXAME DA LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA DE
CADA ÁREA. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
(...)
2 . Não obstante o entendimento segundo o qual o beneIcio do REINTEGRA aplica-se às
empresas situadas na Zona Franca de Manaus, esta Corte Superior de Jus:ça já se
manifestou no sen:do de que tal beneIcio não pode ser estendido de forma automá:ca às
vendas des:nadas a toda e qualquer Área de Livre Comércio-ALC, isso porque cada área
possui regulamento próprio.
3 . Assim, ao analisar a legislação específica de cada ALC, o STJ concluiu que apenas as
vendas de mercadorias des:nadas às empresas situadas nas áreas de Boa Vista/RR e
Bonfim/RR são equivalentes a uma exportação; desse modo, o beneIcio em questão não
alcança as mercadorias des:nadas às cidades de Guajará-Mirim-RO, Brasiléia-AC,
Epitaciolândia-AC e Cruzeiro do Sul-AC. Precedentes: AgInt no REsp 1.898.953/SC, Rel.
Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 26/04/2021, DJe 29/04/2021;
e REsp 1.861.806/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA,
julgado em 15/09/2020, DJe 21/09/2020.
4. Agravo interno da contribuinte a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.867.720/PR, relator Ministro Manoel Erhardt (Desembargador Convocado
do Trf5), Primeira Turma, julgado em 16/5/2022, DJe de 18/5/2022.)
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. REINTEGRA. VENDAS
EFETUADAS NAS ÁREAS DE LIVRE COMÉRCIO-ALC. IMPOSSIBILIDADE DE EXTENSÃO
AUTOMÁTICA DO BENEFÍCIO FISCAL. NECESSIDADE DE EXAME DA LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA DE
CADA ÁREA. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Ambas as Turmas que compõem a Primeira Seção desta Corte firmaram o entendimento de
que, para efeitos fiscais, a venda de mercadorias para empresas estabelecidas na Zona Franca
de Manaus equivale à venda efeCvada para empresas estabelecidas no exterior, razão pela
qual o contribuinte faz jus ao bene'cio do REINTEGRA (AgInt no REsp 1903850/PR, Rel.
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 08/03/2021, DJe 16/03/2021; e
REsp 1579967/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em
08/09/2020, DJe 09/10/2020).
2. Quanto às Áreas de Livre Comércio-ALC, a jurisprudência do Superior Tribunal de Jus:ça
manifestou-se no sen:do de que o beneIcio em questão não pode ser estendido de forma
automática, porque cada área possui sua própria lei de regência.
3. Assim, ao analisar a legislação específica de cada ALC, este Tribunal concluiu que apenas
as vendas de mercadorias des:nadas às empresas situadas nas áreas de Boa Vista/RR e
Bonfim/RR são equivalentes a uma exportação; desse modo, o beneIcio em questão não
alcança as mercadorias destinadas às cidades de Tabatinga/AM, Macapá/AP e Santana/AP.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.893.713/PR, relator Ministro Manoel Erhardt (Desembargador Convocado
do Trf5), Primeira Turma, julgado em 2/5/2022, DJe de 4/5/2022.)
 

 
10. A matéria é infraconsCtucional, não comportando a interposição de recurso extraordinário
(RE 568417 AgRg, RE 1023434 RG e RE 1098236).

 
 

II.2. PIS/COFINS. Vendas envolvendo pessoas físicas na ZFM

 
11. Encontra-se pacificada no âmbito das duas turmas de direito público do STJ a não incidência
do PIS/COFINS em operações envolvendo pessoa Isica em vendas de mercadorias des:nadas à ZFM,
conforme se verifica dos seguintes precedentes:

 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE.POSSIBILIDADE DE EXAME DO MÉRITO
DA IRRESIGNAÇÃO. NÃO APLICAÇÃO DA SÚMULA 182/STJ. ZONA FRANCA DE MANAUS.
BENEFÍCIO FISCAL. ISENÇÃO.PIS E COFINS. VENDA A PESSOAS FÍSICAS E JURÍDICAS.
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE
2015.DESCABIMENTO.
(...)
3. O acórdão recorrido está em consonância com orientação consolidada no STJ segundo a
qual o bene'cio fiscal conferido à Zona Franca de Manaus alcança as operações realizadas no
âmbito dessa região, o que afasta a incidência do PIS e da Cofins, não havendo dis:nção
quanto às vendas realizadas a pessoas físicas ou jurídicas.
4. Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo
Civil de 2015, em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em votação unânime,
sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso
a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
5. Agravo Interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AgInt no AREsp 1701883/AM, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA
TURMA, julgado em 07/06/2021, DJe 01/07/2021)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. OPERAÇÕES DE
VENDAS INTERNAS PARA PESSOAS FÍSICAS OU JURÍDICAS NA ZONA FRANCA DE MANAUS.
INEXIGIBILIDADE DA CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS E DA COFINS.
1. "O acórdão recorrido atuou em perfeita harmonia com a pacífica orientação do Superior
Tribunal de Jus:ça, segundo a qual o beneIcio fiscal conferido à Zona Franca de Manaus
alberga as operações realizadas no âmbito de tal região, afastando, nesses casos, a
incidência da Contribuição do PIS e da COFINS sobre o faturamento ou receitas auferidas,
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não havendo que se falar em dis:nção quanto às vendas realizadas a pessoas Isicas ou
jurídicas, não contemplada na disciplina específica dessas contribuições" (AgInt no AREsp
1.601.738/AM, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 14/5/2020).
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1744673/AM, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em
15/06/2021, DJe 18/06/2021)
 
TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. PRODUTOS DESTINADOS À ZONA FRANCA DE MANAUS.
EMPRESAS QUE VENDEM PRODUTOS PARA OUTRAS NA MESMA LOCALIDADE.
DESONERAÇÃO.
(...)
2. À luz da interpretação conferida por esta Corte ao Decreto-Lei n. 288/1967, a venda de
mercadorias desCnadas à Zona Franca de Manaus equivale à exportação de produto
brasileiro para o estrangeiro, em termos de efeitos fiscais, não incidindo sobre tais receitas a
contribuição social do PIS nem da COFINS.
3. O acórdão recorrido atuou em perfeita harmonia com a pacífica orientação do Superior
Tribunal de JusCça, segundo a qual o bene'cio fiscal conferido à Zona Franca de Manaus
alberga as operações realizadas no âmbito de tal região, afastando, nesses casos, a incidência
da Contribuição do PIS e da COFINS sobre o faturamento ou receitas auferidas, não havendo
que se falar em dis:nção quanto às vendas realizadas a pessoas Isicas ou jurídicas, não
contemplada na disciplina específica dessas contribuições.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1601738/AM, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em
11/05/2020, DJe 14/05/2020)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO
DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. ISENÇÃO DO PIS E DA COFINS SOBRE OPERAÇÕES
ORIGINADAS DE VENDAS DE PRODUTOS PARA EMPRESAS SITUADAS NA ZONA FRANCA DE
MANAUS. VENDA A PESSOAS FÍSICAS OU JURÍDICAS. ACÓRDÃO CONSONANTE COM A
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO INTERNO DA FAZENDA NACIONAL A QUE SE NEGA
PROVIMENTO.
(...)
2. Outrossim, o julgado impugnado está em conformidade com a jurisprudência do STJ, no
sen:do de que a venda de mercadorias para empresas situadas na Zona Franca de Manaus
equivale à exportação de produto brasileiro para o estrangeiro, em termos de efeitos
fiscais, segundo interpretação do Decreto-Lei 288/1967, não incidindo a contribuição social
do PIS nem da COFINS sobre tais receitas, sendo irrelevante o fato de se tratar de vendas
realizadas a pessoas Isicas ou jurídicas (AgInt no AREsp. 1.601.738/AM, Rel. Min. GURGEL
DE FARIA, DJe 14.5.2020; AgInt no REsp. 1.881.153/AM, Rel. Min. REGINA HELENA COSTA,
DJe 23.9.2020).
3. Agravo Interno da Fazenda Nacional a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1557552/AM, Rel. MIN. MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO
DO TRF-5ª REGIÃO), PRIMEIRA TURMA, julgado em 26/04/2021, DJe 30/04/2021)
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO QUE NÃO IMPUGNA TODOS OS
FUNDAMENTOS DO DECISUM. CONCORDÂNCIA EXPRESSA DA PARTE RECORRENTE COM O
CAPÍTULO AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO. POSSIBILIDADE DE EXAME DO MÉRITO DA
IRRESIGNAÇÃO. NÃO APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 182/STJ. ZONA FRANCA DE MANAUS.
BENEFÍCIO FISCAL. ISENÇÃO. PIS E COFINS. VENDA A PESSOAS FÍSICAS E JURÍDICAS.
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015.
DESCABIMENTO.
(...)
III - O acórdão recorrido está em consonância com orientação consolidada nesta Corte
segundo a qual o bene'cio fiscal conferido à Zona Franca de Manaus alcança as operações
realizadas no âmbito dessa região, o que afasta a incidência do PIS e da COFINS, não havendo
distinção quanto às vendas realizadas a pessoas físicas ou jurídicas.
IV - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de
Processo Civil de 2015, em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em votação
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência
do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V - Agravo interno desprovido.
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(AgInt no REsp 1881153/AM, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado
em 21/09/2020, DJe 23/09/2020)

 
 

12. O tema, inclusive, vem sendo julgado monocraCcamente: AREsp 1997066, REsp 1957279,
AgInt no AREsp 1798488, REsp 1744673, AREsp 149644 e REsp 1881153.

13. O STF, por sua vez, tem posicionamento pelo caráter infracons:tucional da controvérsia
rela:va ao PIS/COFINS nas vendas des:nadas à ZFM (RE 612537 AgR, RE 512632 AgR-segundo, RE 501885
AgR, RE 640653 AgR, RE 568417 AgR, ARE 640936 AgR, RE 509406 AgR).

 

II.3. CPRB. Vendas destinadas à ZFM

 
14. Encontra-se pacificada no âmbito das duas turmas de direito público do STJ a não incidência
da Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta (CPRB) sobre a receita de vendas destinadas à ZFM:

 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. ZONA
FRANCA DE MANAUS. ÁREAS DE LIVRE COMÉRCIO. EQUIPARAÇÃO À EXPORTAÇÃO. ART. 4º
DO DECRETO-LEI 288/1967.
(...)
2. A Agravante alega que o caso possui uma par:cularidade: "o art. 9º, II da Lei 12.546/2011
exclui da base de cálculo da CPRB apenas as exportações no seu sen:do estrito" (fl. 351, e-
STJ, grifos acrescidos).
3. Não obstante tal asser:va, não há na aludida norma tal especificação; apesar disso, há
outro texto norma:vo federal que preceitua em modo diverso daquele pleiteado pela
Fazenda. Precedentes do STJ.
4. "A jurisprudência do STJ entende que 'o art. 4º do DL n. 288/1967 atribuiu às operações
da Zona Franca de Manaus, quanto a todos os tributos que direta ou indiretamente a:ngem
exportações de mercadorias nacionais para essa região, regime igual ao que se aplica nos
casos de exportações brasileiras para o exterior' (cf. Informa:vo de Jurisprudência do STJ
155, REsp 144.785/PR, Rel. Min. Paulo Medina, DJ 16/12/2002), havendo, portanto, o
beneIcio da isenção das referidas contribuições, inclusive no caso de empresas sediadas na
própria Zona Franca de Manaus" (REsp 1.718.890/AM, Rel. Min. Herman Benjamin,
Segunda Turma, DJe 2.8.2018).
5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp 1920255/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em
21/02/2022, DJe 15/03/2022)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3 DO
STJ. INOVAÇÃO RECURSAL. PRECLUSÃO. CONTRIBUIÇÃO SUBSTITUTIVA. LEI Nº 12.546/2011.
RECEITAS DE VENDAS PARA A ZONA FRANCA DE MANAUS. EQUIVALÊNCIA À EXPORTAÇÃO.
NÃO INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO DA REFERIDA CONTRIBUIÇÃO, CUJA BASE DE CÁLCULO
É A MESMA DO PIS E DA COFINS, RESSALVADAS AS DEDUÇÕES LEGAIS.
1. A discussão trazida aos autos diz respeito à exclusão das receitas de vendas à Zona Franca
de Manaus da base de cálculo da contribuição subsCtuCva prevista no art. 8º da Lei nº
12.456/2011 incidente sobre a receita bruta. Não se trata, portanto, de análise dos requisitos
para que a empresa contribuinte apure valores a resCtuir relaCvos a resíduo de tributos
federais existentes em sua cadeia de produção. Assim, não é possível conhecer das alegações
formuladas pela agravante nesse senCdo, seja porque tais alegações estão dissociadas da
presente demanda a atrair o óbice da Súmula nº 284 do STF, seja porque traduzem inovação
recursal descabida a respeito da qual já se consumou a preclusão.
2. O acórdão recorrido se manifestou no mesmo sen:do da jurisprudência desta Corte, a
qual entende que a venda de mercadorias para empresas situadas na Zona Franca de
Manaus equivale à exportação de produto brasileiro para o estrangeiro, em termos de
efeitos fiscais, segundo interpretação do Decreto-lei n. 288/67, de modo que, com base
nesse entendimento consolidado, é possível concluir que não incide sobre tais receitas a
contribuição subs:tu:va prevista na Lei nº 12.546/2011, que possui a mesma base de
cálculo do PIS e da COFINS, ressalvadas as peculiaridades legais de deduções rela:vas a
cada contribuição.

Parecer 2843 (36066403)         SEI 10951.105284/2021-77 / pg. 6



3. Agravo interno da FAZENDA NACIONAL não provido.
(AgInt no REsp n. 1.736.363/PR, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma,
julgado em 6/9/2018, DJe de 13/9/2018.)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ART. 535 DO CPC/1973. VIOLAÇÃO.
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE RECEITA BRUTA -
CPRB. OPERAÇÕES DE VENDAS DESTINADAS À ZONA FRANCA DE MANAUS. EQUIVALÊNCIA À
EXPORTAÇÃO. ISENÇÃO.
(...)
2. A Lei n. 12.546/2011 dispôs que, "até 31 de dezembro de 2014, contribuirão sobre o valor
da receita bruta, excluídas as vendas canceladas e os descontos incondicionais concedidos, à
alíquota de 1% (um por cento), em subsCtuição às contribuições previstas nos incisos I e III do
art. 22 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, as empresas que fabricam os produtos
classificados na TIPI, aprovada pelo Decreto no 7.660, de 23 de dezembro de 2011, nos
códigos referidos no Anexo desta Lei" (art. 8º); e que, "para fins do disposto nos arts. 7º e 8º,
exclui-se da base de cálculo das contribuições a receita bruta de exportações" (art. 9º, II).
3. Por força do art. 4º do DL n. 288/1967, "a exportação de mercadorias de origem nacional
para consumo ou industrialização na Zona Franca de Manaus, ou reexportação para o
estrangeiro, será para todos os efeitos fiscais, constantes da legislação em vigor,
equivalente a uma exportação brasileira para o estrangeiro".
4. As vendas de mercadorias para a Zona Franca de Manaus, na linha de pacífico
entendimento jurisprudencial deste Tribunal Superior, são alcançadas pela regra do art. 9º,
II, da Lei n. 12.546/2011.
5. Hipótese em que o acórdão recorrido está em conformidade com o entendimento
jurisprudencial deste Tribunal Superior.
6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido.
(REsp 1579967/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em
08/09/2020, DJe 09/10/2020)

 
 
15. No mesmo senCdo, em decisão monocráCca: REsp 1781370, REsp 1748332 e REsp 1679787
(todas do Ministro Gurgel de Faria), e REsp 1639914 (do Ministro Og Fernandes).

16. Também quanto a esse tema o STF entende que a matéria é infraconsCtucional (RE
1098236), seguindo a linha de entendimento expressado pela corte em relação ao PIS/COFINS e ao
REINTEGRA.

 

III

 

17. Considerando-se que as citadas matérias se encontram pacificadas sem possibilidade de
reversão no âmbito dos tribunais superiores, sobressai a necessidade de aprovação da presente
manifestação pela Sra. Procuradora-Geral da Fazenda Nacional com a finalidade de vincular a Receita
Federal do Brasil (RFB), nos termos do art. 19, VI, b, c/c art. 19-A, III, da Lei nº 10.522, de 2002.

 

À consideração superior.

 

ANDREIA MACHADO CUNHA
Procuradora da Fazenda Nacional
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Documento assinado eletronicamente por Andréia Machado Cunha, Procurador(a) da Fazenda
Nacional, em 06/10/2023, às 14:28, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do
art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.economia.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 36066403 e
o código CRC E92C63F3.

Referência: Processo nº 10951.105284/2021-77 SEI nº 36066403
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
Procuradoria-Geral Adjunta de Consultoria e Estratégia da Representação Judicial
Coordenação-Geral da Representação Judicial da Fazenda Nacional
Coordenação de Consultoria Judicial

 

DESPACHO

 

Processo nº 10951.105284/2021-77
 

Concordo com os termos da Nota SEI nº 14/2023/COJUD/CRJ/PGAJUD/PGFN-MF
(36066388) e do PARECER SEI Nº 2843/2023/MF (36066403), devendo esse úl0mo ser encaminhado à
análise e eventual aprovação da Senhora Procuradora-Geral da Fazenda Nacional com a finalidade de
vincular a Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil - RFB, nos termos do art. 19, VI, b, c/c art. 19-A,
III, da Lei nº 10.522, de 2002 .

 

Submeto-os, ademais, à consideração superior. 

 

Brasília, 16 de outubro de 2023.

 

Documento assinado eletronicamente

RAQUEL GODOY DE MIRANDA ARAUJO
Coordenadora da Consultoria Judicial

 

De acordo. À consideração superior.

 

Documento assinado eletronicamente

CAMILLA CAVALCANTI RODRIGUES CABRAL
Coordenadora-Geral de Representação Judicial da Fazenda Nacional substituta

 

Aprovo. Encaminhe-se como proposto.

 

Documento assinado eletronicamente

ANDALESSIA LANA BORGES CÂMARA
Procuradora-Geral Adjunta de Representação Judicial

Documento assinado eletronicamente por Raquel Godoy de Miranda Araújo, Procurador(a) da
Fazenda Nacional, em 16/10/2023, às 17:12, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
§ 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Camilla Cavalcanti Rodrigues Cabral, Procurador(a) da
Fazenda Nacional, em 16/10/2023, às 17:17, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
§ 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.
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Documento assinado eletronicamente por Andalessia Lana Borges Câmara, Procurador(a)-Geral
Adjunto(a), em 16/10/2023, às 17:20, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do
art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.economia.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 37898706 e
o código CRC C63F62C5.

Referência: Processo nº 10951.105284/2021-77. SEI nº 37898706

Despacho 37898706         SEI 10951.105284/2021-77 / pg. 10

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://sei.economia.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0


MINISTÉRIO DA FAZENDA
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

 

DESPACHO Nº 294/2023/PGFN-MF

 

Processo nº 10951.105284/2021-77
 

APROVO, para os fins do art. 19-A, caput e inciso III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002,
o PARECER SEI Nº 2843/2023/MF (36066403), o qual, considerando o entendimento consolidado do
Colendo Superior Tribunal de Jus9ça, reiterou a dispensa de contestação e de recursos no âmbito da
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional relativamente aos temas abaixo:

 
a) REINTEGRA e vendas à Zona Franca de Manaus (ZFM) e às Áreas de Livre Comércio (ALC)
de Boa Vista (RR) e de Bonfim (RR)
Resumo: O STJ tem posicionamento sumulado no sen9do de que as vendas à ZFM estão
alcançadas pelo REINTEGRA. Súmula 640 STJ: O beneBcio fiscal que trata do Regime Especial
de Reintegração de Valores Tributários para as Empresas Exportadoras (REINTEGRA) alcança
as operações de venda de mercadorias de origem nacional para a Zona Franca de Manaus,
para consumo, industrialização ou reexportação para o estrangeiro. Quanto às demais ALC, o
STJ entende ser necessária a análise da legislação que rege cada uma delas. No REsp
1861806/SC, o STJ procedeu à análise dos norma9vos que regem cada ALC, concluindo que
somente as vendas à ALC de Boa Vista (RR) e à ALC de Bonfim (RR) são equiparadas a uma
exportação. Portanto, somente as vendas à ALC de Boa Vista (RR) e à ALC de Bonfim (RR)
estão alcançadas pelo REINTEGRA.
Precedentes: REsp 1861806/SC, AgInt no REsp 1947412/RS, AgInt no REsp 1945976/SC, AgInt
no REsp 1917160/SC e AgInt no REsp 1898953/SC, AgInt no REsp n. 1.867.720/PR, AgInt no
REsp n. 1.893.713/PR.
 
b) PIS/COFINS. Vendas envolvendo pessoas físicas na Zona Franca de Manaus (ZFM)
Resumo: Encontra-se pacificada no âmbito das duas turmas de direito público do STJ a não
incidência do PIS/COFINS em operações envolvendo pessoa Bsica em vendas de mercadorias
destinadas à ZFM.
Precedentes: AgInt no REsp 1744673/AM, AgInt nos EDcl no AgInt no AREsp 1701883/AM,
AgInt no AREsp 1601738/AM e AgInt no REsp 1881153/AM.
 
c) Contribuição Previdenciária sobre Receita Bruta (CPRB) em vendas de mercadorias
destinadas à Zona Franca de Manaus (ZFM)
Resumo: O STJ considerou que a previsão constante no art. 9º, II, da Lei nº 12.546, de 2011
c/c com o art. 4º do Decreto-Lei nº 288, de 1967, estabelece a não incidência da CPRB nas
vendas destinadas à Zona Franca de Manaus.
Precedentes: AgInt no REsp 1920255/RS, AgInt no REsp n. 1.736.363/PR, REsp 1579967/RS,
REsp 1781370, REsp 1748332.
 
 

Cien9fique-se a Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, bem como res9tua-se o
expediente à Procuradoria-Geral Adjunta de Representação Judicial para as providências cabíveis .

 

Brasília, data da assinatura eletrônica.

 

Documento assinado eletronicamente

ANELIZE LENZI RUAS DE ALMEIDA
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Procuradora-Geral da Fazenda Nacional

 

Documento assinado eletronicamente por Anelize Lenzi Ruas de Almeida, Procurador(a)-Geral, em
17/10/2023, às 18:42, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.economia.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 37928106 e
o código CRC 7A24D6B5.

Referência: Processo nº 10951.105284/2021-77. SEI nº 37928106
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